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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ____________
 – PI
EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA _____
 COMARCA DE _____________

PROCESSO Nº: __________

ASSUNTO: PEDIDO DE DESTRUIÇÃO
INVESTIGADO: __________

CAPITULAÇÃO JURÍDICA: ART. __________

Manifestação do Ministério Público
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por seu(ua) Promotor(a) de Justiça signatário(a), no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, vem, perante Vossa Excelência manifestar-se pela DESTRUIÇÃO dos seguintes bens apreendidos nos autos do Inquérito Policial em epígrafe, pelos motivos a seguir expostos.

Consta dos autos do presente inquérito policial a apreensão dos seguintes bens: 01 (uma) arma de fogo artesanal; 30 (trinta) DVD’s e CD’s piratas; 100 (cem) garrafas de vidro com bebida alcoólica adulterada; 50 (cinquenta) caixas de leite com validade vencida.

Não se tratando de objetos que interessem à persecução penal e realizadas as perícias, constatou-se que se tratam de objetos ilícitos e inservíveis ao uso, não sendo, portanto, passíveis de alienação antecipada, restituição, tampouco de doação, razão pela qual devem ser destruídos, com as devidas cautelas e rigorosa observância à legislação.

Nesse aspecto, em relação à arma de fogo, o art. 25, caput, do Estatuto do Desarmamento (Lei n. 10.826/03) dispõe que as armas de fogo apreendidas, após a elaboração de laudo pericial e a sua juntada aos autos, quando não mais interessarem à persecução penal, serão encaminhadas pelo juiz competente ao Comando do Exército, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, para destruição ou doação aos Órgãos de Segurança Pública ou às Forças Armadas. Com efeito, a mesma redação também fora reproduzida pelo art. 341 do Provimento CGJ/PI nº 151/2023 (Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça do Poder Judiciário do Estado do Piauí):
Art. 25. As armas de fogo apreendidas, após a elaboração do laudo pericial e sua juntada aos autos, quando não mais interessarem à persecução penal serão encaminhadas pelo juiz competente ao Comando do Exército, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, para destruição ou doação aos órgãos de segurança pública ou às Forças Armadas, na forma do regulamento desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.886, de 2019)
Acrescenta-se que conforme avençado no Acordo de Cooperação Técnica nº 30/2022 (DOEMP-PI nº 1173, de 09/09/2022), cumpre ao poder judiciário, por meio da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Piauí, autorizar o encaminhamento de armas e acessórios apreendidos (e não mais vinculados a procedimentos criminais), ao Comando do Exército, para destinação final:
DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
(...)
CLÁUSULA TERCEIRA
(...)

III – Compete ao Poder Judiciário do Estado do Piauí:
b) Por intermédio da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Piauí:
1. Decidir e autorizar o encaminhamento, ao Comando do Exército, para destruição ou doação às forças de segurança pública, das armas de fogo, munições e acessórios apreendidos, vinculados a processos judiciais com baixa definitiva e trânsito em julgado, bem como daqueles não vinculados a procedimentos e processos criminais, e se encontrem em unidades da PCPI e do DPTC, conforme relações elaboradas pela Polícia Civil, nos termos definidos na alínea “b” do inciso IV desta CLÁUSULA TERCEIRA e observado o cronograma e as metas trimestrais estabelecidas no Plano Simplificado de Trabalho;
No que atine aos demais bens apreendidos, verificada a sua ilicitude e a inviabilidade de destinação diversa, não mais havendo interesse à persecução penal, necessária a sua destruição, frisando-se ser dispensável o trânsito em julgado da ação penal, realizando-se o prévio armazenamento de amostras desses bens, para fins de contraprova do material a ser destruído.
Na mesma toada, o Provimento CGJ/PI nº 151/2023, que, nos arts. 326 e 328, dispõe sobre a destruição de bens que não possam ser restituídos, não possuam valor econômico ou condições de uso:
Art. 326. Caberá ao(à) magistrado(a), ouvido o Ministério Público, determinar a destruição dos materiais, mídia e dados apreendidos nos seguintes casos:
I - quando estiverem deteriorados ou com data de validade vencida, quando inviável outra forma de destinação;
II - que possuam valor irrisório ou na condição de inservíveis;
III - bens notoriamente imprestáveis e perecíveis, não passíveis de doação;
IV - quando não seja indicado voltar à circulação; e
V - nos casos que o(a) Juiz(a) entender necessário.

Art. 328. Os objetos e os instrumentos de crime cuja fabricação seja considerado ilícita pela legislação própria e desde já identificados nos autos, em laudo próprio, deverão ser destruídos independentemente do trânsito em julgado da respectiva ação penal.
Parágrafo único. Deverá ser feito o prévio armazenamento de amostras dos bens, para fins de contraprova do material a ser destruído, lavrando-se termo circunstanciado para juntada ao inquérito policial, ao procedimento ou ao processo correspondente, cabendo ao(à) representante do Ministério Público fiscalizar a realização do referido ato.


Destarte, o Ministério Público manifesta-se pela destruição dos bens acima declinados, na forma e atentando-se para o que segue:

1. Em relação à arma de fogo, a aplicação do disposto no art. 25
 do Estatuto do Desarmamento, remetendo-a ao Comando do Exército;
1. Em relação aos demais bens:
2.1 que sejam preservadas amostras para fins de contraprova, lavrando-se termo circunstanciado a ser juntado aos autos do procedimento ou do processo judicial;

2.2 que seja adotado pelo Juízo procedimento prático destinado à destruição dos bens apreendidos, atentando-se para a legislação ambiental, na forma do que dispõe o art. 327 do Provimento CGJ/PI nº 151/2023
;

2.3 que seja certificada nos autos a efetiva destruição dos bens e a forma como ocorreu.
____________-PI, 15 de fevereiro de 2024

______________________________________________________
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
� Art. 25. As armas de fogo apreendidas, após a elaboração do laudo pericial e sua juntada aos autos, quando não mais interessarem à persecução penal serão encaminhadas pelo juiz competente ao Comando do Exército, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, para destruição ou doação aos órgãos de segurança pública ou às Forças Armadas, na forma do regulamento desta Lei. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13886.htm" \l "art3"��(Redação dada pela Lei nº 13.886, de 2019)�


§ 1o As armas de fogo encaminhadas ao Comando do Exército que receberem parecer favorável à doação, obedecidos o padrão e a dotação de cada Força Armada ou órgão de segurança pública, atendidos os critérios de prioridade estabelecidos pelo Ministério da Justiça e ouvido o Comando do Exército, serão arroladas em relatório reservado trimestral a ser encaminhado àquelas instituições, abrindo-se-lhes prazo para manifestação de interesse.  � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11706.htm" \l "art1"��(Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)�


§ 1º-A. As armas de fogo e munições apreendidas em decorrência do tráfico de drogas de abuso, ou de qualquer forma utilizadas em atividades ilícitas de produção ou comercialização de drogas abusivas, ou, ainda, que tenham sido adquiridas com recursos provenientes do tráfico de drogas de abuso, perdidas em favor da União e encaminhadas para o Comando do Exército, devem ser, após perícia ou vistoria que atestem seu bom estado, destinadas com prioridade para os órgãos de segurança pública e do sistema penitenciário da unidade da federação responsável pela apreensão. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13886.htm" \l "art3"��(Incluído pela Lei nº 13.886, de 2019)�


§ 2o O Comando do Exército encaminhará a relação das armas a serem doadas ao juiz competente, que determinará o seu perdimento em favor da instituição beneficiada. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11706.htm" \l "art1"��(Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)�


§ 3o O transporte das armas de fogo doadas será de responsabilidade da instituição beneficiada, que procederá ao seu cadastramento no Sinarm ou no Sigma.  � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11706.htm" \l "art1"��(Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)�


§ 5o O Poder Judiciário instituirá instrumentos para o encaminhamento ao Sinarm ou ao Sigma, conforme se trate de arma de uso permitido ou de uso restrito, semestralmente, da relação de armas acauteladas em juízo, mencionando suas características e o local onde se encontram.  � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11706.htm" \l "art1"��(Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008)�





�Art. 327. O(A) Diretor(a) do Fórum, mediante decisão fundamentada, em processo para tanto formalizado, procederá ao descarte dos bens, adotando as cautelas necessárias e observando a legislação ambiental pertinente, caso não sejam tomadas as devidas providências pelo juízo da causa, no prazo do art. 314 deste Provimento e nos termos deste Código de Normas.





�Inserir o nome da Comarca.


�Inserir a Vara.


�Inserir o nome da Comarca.


�Inserir o número do processo.


�Inserir o nome completo do investigado ou acusado/réu se já existir ação penal.


�Inserir o artigo do Código Penal.


�Data automática.
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